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DispOe sobre a isenção parcial do Impos-

to Predial e Territorial Urbano - IPTU,/

para os imóveis cujos proprietários con-

servarem a cobertura florestal nativa, /

ou reflorestarem a metade ou mais da /

área total do imóvel.

A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. l á - Fica concedida isenção de 50% (cinquen-

ta por cento) do IPTU - Imposto Predial e Territorial /

Urbano para os imóveis cujos proprietários conservarem a

cobertura florestal nativa numa área correspondente ao

minimo metade da área total do terreno.

1 2 - Estende-se a isenção a que se refere o	 /

"caput" deste artigo a todo imóvel que tiver no mínimo /

. metade de sua área reflorestada em espécies de árvores /

nativas.

2 2 - O beneficio desta lei só se aplica aos

imóveis que conservarem como cobertura floresta de Mata/

Atlantica ou sejam reflorestadas em espécies próprias /

desse tipo de vegetação ou em espécies típicas da paisa-

gem natural ou histórica da Cidade de São Paulo.

Art. 2 2 - Os beneficiários da isenção deverão com411,

	

	 provar a existencia dos requisitos exigidos por esta lei,

na forma a ser estabelecida em sua regulamentação.

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará a presente /

lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publi

cação.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data 	 de

sua publicação, revogadas as disposiçoes em contrário, /

	  pxod?zindo efeitos a partir de 1 2 de Janeiro de 1.996.

Sala das Sessogs, em	 9 de Março de 1.995.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Lei tem por objetivo incentivar

os proprietários da cidade de São Paulo a conservarem,

ou se possivel, a aumentarem, a área da cidade, arbori

zada seja com árvores nativas, seja com árvores que /

marcaram a paisagem paulistana quando, no início do

nosso século, era entre todas cidades do mundo, uma /

das mais agradáveis e cheias de verde.

Está na hora de protegermos o que resta da Mata Atlãn-

tica, em nosso Município. Essa floresta, hoje tão redu

zida, esta protegida pela Constituição Federal e e ver

dadeiro patrimonio mundial. É para os nossos filhos /

conhecerem os ritmos e as belezas da natureza: que os

ipes-roxos anunciam a chegada do frio e o florecer dos

ipes-amarelos a sua partida, que os manacás indicam o

advento das grandes chuvas de verão, que a marca de /

cada estação do ano pode ser nitida para quem ama as

arvores e tem olhos para ver a imensa grandiosidade /

das florestas primeiro "habitat" da humanidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 15-03-95.
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-exátátto 0""

A Com. de Const. e Justiça

clJawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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DA COMISSZO DE comsTITuiçn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 210/95.

O nobre Vereador Cosm.. Lopes apresentou
projeto de lei que disp ge sobre a concesso de isenço
parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano •- IPTU,
incidente sobre os im6veis cujos proprietários conservarem a
cobertura florestal nativa, ou reflorestarem pelo menos
metade da área total do terreno.

O Legislativo detém competência concorrente
com o Executivo em matéria tributária.

Consoante disp ge o art. 42 do projeto, a lei
somente produzirá efeitos a partir de 12 de janeiro de 1996.
Assim, n"ão se aplicam os requisitos previstos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, no que se refere a propostas que
disponham sobre alteraç ges na legislaço tributária, posto
que no implica em reduç'ão de receita para o exercíció 'de
1995.

Diante do exposto, portanto, nada obsta a
presente propositura sob o aspecto legal, que encontra
amparo nos artigos 13, I e III, e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

1
Pela Let3andade.:

• \

Sala da Comisso de Constituiç'âo eju

0-6/0f/q5

•
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Recebido. na Comissão de Pol: Urbana.'

. LUIS F-"ERNIA	
B. DE ARAÚJO

Secretário

'• À Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio•prnbient,j
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CUlARA MUNICIPAL DE S0 PAULO

O Projeto de Lei nn 210/95, de autoria do Vereador
Cosme Lopes, concede isenç'ão parcial do IPTU para os proprietário
de im6meis que mantenham ou reflorestem 'cobertura florestal em suas
p ropriedades, em no mínimo. metade da área total do terreno.

Isto posto, solicitamos que se encaminhe pedido de
informaç2io ao Executivo, para que este, através de seus 6rgos
coMpetentes, nos informe se haverá reduç'ão de receita municipal em
caso de aprovaç"ão do presente projeto, Caso haja efetivamente uma
reduç7o, qual a estimativa desta ?

em 02/05/95

tvl „ Antc	 Montdr o ri lho
Presidente da Comisso de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

3.Vereado;
P r 1::! 5 j.

fàlLeo-lasuonno
Câmara Mumicipa de S'ão Paulo
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Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

t8/05/95

ANGELA BORDIN ANDREOM
Cgf. da Seçllo Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

08/5/95

' José CrlattiÇt-noza Santos
Oficial Legislativo

*- -a ea:Wrio
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Comissão
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José Cristo° Souza Santos
Oficial LogIslatIvo



São Paulo, OS de maio de 1995.

Folha	 0e, 	 do proc.

n'.	 p 10_ de 1995.

• EL COLASUONNO
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Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 210/95 de autoria do Vereador
Cosme Lopes - que dispi5e sobre a isenção parcial do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, para os imóveis cujos
proprietários conservarem a cobertura florestal nativa, ou
reflorestarem a metade ou mais da área total do imóvel,
solicitando-lhe se digne determinar provid gmcias no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão passa
emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excel gulcia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 A

•

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 210/95 e do despacho da
comissão solicitante de fl. n2 05.

A Sua Excel gncia a Senhor
Professor Sólon Borges dos Reis
Digníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.

MAL



08	 maio	 95.
São Paulo 	 de 	 de 19 	

liEMORANDO

Folha	 do proc.

n'. 	  	 de 1995

CÂMARA MUNICIPAL

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0112	 de

08.05.95 , solicitando ao Executivo informações referente ao

Projeto de Lei n 2 210/95 de autoria do Ver. Cosme Lopes

ANEXO: cOpia do PL 210/95 e do despacho da comissão solicitante

de fl. n 2 05

_
, • i	 • -••,- k •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 08

do processo n• 	 210 	 de 19.95 12,  05  ,  95 	 (a)

José Cristina Souza Santos
Oficial legislativo

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas providencias.

12/5/95

ANGELA BORDiN ANDREONI
C:Ufa da Seção Técnica I

crSawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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1‘)Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

, .,,,	

I . 	 O 9	 do —p---roc.•1
Folha n.o

N.Q' ,- ,b2.4 ó 	 de 19
O iuncionário2
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São Paulo, Éc) -2' de	 de 1995

Oficio	 o.e. n.o

I j•§5
• 11 • PU'

• i%	 ff
• -•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

,

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002-DGM
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iNGELA PORDIg ANDREONT
Chefe dr S. ,•:..70 Tjr ,:lca li

Eccebido na t'onlio ile Pol. Urbana,'
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Luis FernayactiB. de Araujo
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RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO A.T.L. N 2	/95 DAS
i . INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A

SEGUIR: 

1. P.L. n2 221/95 - Oficio nQ 18-Leg.3/0095/95 - Vereador

Nelo Rodolfo, que denomina logradouro público inominado

situado no Distrito de Santana.

2. P.L. n2 261/95 - Oficio n2 18-Leg.3/0097/95 - Vereador

Osvaldo Giannotti, que denomina Jaymé Iavelberg viela

inominada, no Tatuapé.

3. P.L. n2 215/95 - Ofício n2 18-Leg.3/0113/95 -

Executivo, que dispõe sobre a base de cálculo do Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre

sorteios das modalidades bingo, telebingo e assemelhados,

e dá outras providências.

4. P.L. n2 269/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0114/95 -

Executivo, que concede remissão de créditos tributários

aos imóveis identificados pelos contribuintes que

especifica, e dá outras providências.

5. P.L. n2 210/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0112/95 -

Vereador Cosme Lopes, que dispõe sobre a isenção parcial

do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, para os

imóveis cujos proprietários conservam a cobertura

florestal nativa, ou reflorestarem metade ou mais da área

total do imóvel.



Folha n.o 	
N.o 	 02) o 	 de 19

O funcionário

6. P.L. n2 289/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0115/95 - Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho, que denomina Professor

Alberto Mesquita de Camargo a Escola de 1Q Grau de Vila

Cisper II.

7.P.L. n2 272/94 - Oficio n2 DT.7/Leg.3/300338/94 -

Vereador Ushitaro Kamia, que denomina Rua Aureo Alves

Pereira via pública sem nome . no Jardim da Serra,

TuCuruvi.

8. P.L. n2 502/94 - Ofício n 2 18/Leg.3/0108/95 -

•	 Executivo, que autoriza o Executivo a realizar as obras
viárias que especifica, na região do Parque do Povo, e dá

outras providências.

•



Fo!ha n.o 	 jpt 	 do proc.

1\n .0 	 02/0 	 de :9.95

O iuncionário 	

•
CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PRIJETO DE

LEI N9 210/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0112/95 REME-

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM OFÍCIO ATL. N9 '.211/95.
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Folha n.o 	 13 	
" 	do- 'roei

N.o 	 /o 	 de 1995.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
S

da-'v3
23	 05	 95em 	  /	 ..... /	 ((!)1(brn;ri..G.Uaé.

Ref.: Processo 59-001.020/95-50

Ass.: Projeto de Lei n? 210/95

SFG- Assessoria Jurídica

Sr. Assessor Técnico,

O Ilustre Presidente da Cãmara Municipal

de São Paulo encaminhou ã Municipalidade pedido de informação -

referente ao Projeto de Lei 210/95 de iniciativa do Vereador

Cosme Lopes, e que visa conceder isenção parcial do Imposto

Predial e Territorial Urbano— IPTU, para os imOveis cujos pro -

prietãrios conservarem a cobertura florestal nativa, ou reflo -

restarem a metade ou mais da área total do imõvel.

A Cãmara Municipal, através da Comissão-

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente questiona

primeiramente, se haverá redução de receita municipal em caso

de aprovação do presente projeto e, caso haja efetivamente uma

redução, qual a estimativa desta.

Devemos esclarecer que, sendo aprovado -

o projeto apresentado, haverá redução da receita municipal

impossível, entretanto, estimarmos o percentual dessa redução -

para o exercício de 1996. Para sua concretização, faltam elemen

tos essenciais, dentre eles, não dispormos de informação consi-

gnada em nosso Cadastro Imobiliãrio Fiscal sobre o número 	 de

imOveis atingidos pelo benefício.

Parece-nos que a propositura contraria -

disposições da Lei Orgãnica do Município, consubstanciadas no

inciso IV, do parãgrado 2?, do artigo 37, e inciso VI do artigo

70, que atribuem privativamente ao Chefe do Executivo Municipal

a iniciativa de leis que tratem de matéria orçamentária, recei-

tas e rendas, fiscalização e arrecadação de tributos.

Folha de informação n? 	

7-- • (

Nr\MOD. 014-DOM



•

•

/  do proc.
.....	

de. p..5".PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO funcionário_ (),//

Folha de informação n? 	 õ 

d  o Processo 	 n? 	 59-001.020/95-50 	 em  23  / 	

E preciso fazer notar que embora em moldes

ligeiramente diversos dos atualmente propostos, jã existe disposi

tivo legal que concede beneficio semelhante-- a Lei 10.365, de

22.09.87. Ora, não tendo direito pela legislação em vigor,por não

preencher as condiçOes necessãrias para a concessão da isenção

criamos uma lei para cada situação que foge ã regra geral? O que

não se enquadra na hipOtese de abran 'gência de uma lei especifica,
estaria se criando outra, instalando-se a desordem juridica.

R.1.,em 23/05/95

0SER

Diretor do Depar\t-dMent	 d	 Rendas lmobiliãrias

511.	 HTLrl

--0-07--,sk,k 	 # o-.
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

oefuncw
de t9 d!

(o, jelid(Wi,
#/## #

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

1110	 Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, c2,0 loW .95 	.

Ver. Antópib Paiva Monteiro Filho

Presidente
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PARECER N g 	. DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N g 2i0/95

r 17 - RELCOM
, 17-3162/1995

De autoria do Vereador Cosme Lopes, o presente
projeto de lei, ng 2:10/95, dispffie sobre a concessão de
isenção parcial do imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU incidente sobre os imóveis cujos proprietários
conservarem ou reflorestem cobertura florestal nativa em
pelo menos metade da área total do terreno.

Se	 beneficiaria, também, da	 mesma isenção,
conservação ou reflorestamento, na mesma percenta gem de área
de terreno, em espécies típicas da paisagem natural ou
histórica da Cidade de São Paulo.

Conforme exposto na Justificativa do projeto, a
p ro positura incentiva os proprietários de imóveis em São
Paulo a conservarem e até aumentarem a área arborizada da
cidade , seja com árvores nativas ou com espécies típicas da
paisagem natural ou histórica, para "nossos filhos
conhecerem os ritmos e as belezas da natureza: que os ipês-
roxos anunciam a che gada do frio e o florescer dos i p&s-
amarelos a sua partida; que os manacás indicam o advento das
grandes chuvas de verão; que a marca de cada estação do ano
pode ser nítida para quem ama as árvores e tem olhos para
ver a imensa grandiosidade das florestas, primeiro "habitat"
da Humanidade."

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da propositura, conforme parecer à fl. 4 do
processo.

Quanto ao mérito, consideramos a medida louvável,
uma vez que, ao incentivar a manutenção ou ampliação da
atual área verde existente nos imóveis particulares,
estaremos, em conseqüância, gerando diversos fatos positivos
para o urbano dessa cidade. Destes benefícios, destacaríamos
dois. Um está	 no verde	 como elemento	 harmonizador,
amenizando ruídos urbanos, mitigando a poluição, trazendo
alimentos a fauna, etc. Outro refere-se a ca pacidade de
absorção pelo solo não impermeabilizado das águas pluviais,
minorando, pela percolação, a possibilidade de enchentes nos
vales e baixios da cidade.

c,‘d	 411,/„.
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Deve-se, no entanto, dizer que a Lei ne 1.0.365/37,
que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte
arbóreo existente no Município, em seu art. 1.7, concedeu
benefício assemelhado. Há desconto de até 50 % (cinqüenta
por cento) do IPTU para os imóveis revestidos com vegetação
arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuado
nos termos do Código Florestal. Esse percentual de desconto
do IPTU varia de acordo com o índice de área protegida, ou
seja, o imóvel que tem	 maior índice de área 	 verde
conservada, tem um maior índice de desconto, e vice-versa.

A diferença em relação a propositura atual está em
que a presente proposta só concede o desconto para aqueles
que tiverem pelo menos metade da área de seus terrenos com
cobertura ve getal, além . de am p liar as espécies beneficiadas,
onde, além da nativa, contemPla também as, tí p icas da
paisagem natural ou histórica.

Isto posto, consideramos que a proposta em tela é
mais am p la, merecendo, portanto nosso apoio.

Favorável, pois, nosso parecer.

Sala da Comissão de Políticz Urbana, Metr. olitana e
Meio Ambiente, em

A,
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

N2	 210/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Cosme Lopes, conceder isenç"ão de 50% (cinquenta
por cento) do IPTU imposto Predial e Territorial Urbano
- para os imáveis cujos proprietários conservarem a
cobertura florestal nativa numa área correspondente ao
mínimo da metade da área total do terreno.	 •

O projeto em tela também estabelece que a isenço
proposta estende-se a todo imável que tiver no mínimo
metade de sua área reflorestada por espécies de árvores
nativas.

Segundo a justificativa, objetiva-se incentivar a
arborizaço da cidade e ao mesmo/ tempo proteger o que
resta da Mata-Atlântica.--

Mo	 âmbito	 da	 competência	 ':lesta	 Comiss'ão,
argumentamos ... que . , ya _cobertura vegetal desempenha
importante papel na manutenç'ão dos condiç6'es atmosféricas
adequadas para os seres ' humanos. A poluiç'ão do ar
danifica os metais  e outros materiais, reduz a capacidade
física dos - indivjduos e agrava as doenças
respirat6rias, podendo causar inclusive a morte. Numa
cidade como Scp Paulo, em que a qualidade do ar encontra-
se comprometida, entendemos que a iniciativa ora proposta
é extremamente oportuna e meritária.

Pelo exposto, favorável este parecer.
Sala da Comiss2io de Atividade Econ6micay-421 f--"("7"r"
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O SWRESIDENTE ( Aluir GuimArães ) Vamos dar inicio a no

ea audiencia pública, para trotarmo° dos projetos 210/55, de autoria do

Vereador Come Lopes; nM 767 de autoria do Vereador lievy Rufino; e nA

768 tambén do mesmo autor, Vereador Ievt Rutin°.

Estamos abertos aos debates, contando com as presenças doe

Vereadores Joett índio Ferreira do Nascimento, Édson Simaes, Odilon Gue-

dee; e o nosso doutor, professor Rubens Romano.

Está aberto a quem queira usar da palavra.

Odilon. Gufedes, Vaza. gostaria de se manifestar? (Pausa).

Rubens Romano, tem alguma man ifestação a fazer pertinente

às matérias?(Pausa). Édson SimSes.(Pausa). Tem a palavra Vasa.

O SRAKEZKIMMOCS RUBENS MUNO - Aqui no projeto do

Vereador Levi Rufino de isenção de IPTUr aos imOveie e logradou.

Doe públicos que pose= feiras-livres. Acho que precisaria de

maio dados. Precisaria ter a noção de qual é o número de im6véis

que eetão localizados em áreas de feiras livres. Isso acho que

o Executivo poderia fornecer, e nos daria mais subsídio para

discutirmos o projeto. Não tenho idéia qual é o número de imOveis

clue se encontroo em locais de feiras livres.

a

COD. M97
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Almir	 "es	 — O quea.

tionamento de V.Exa,. procede. A Presidência tomará o cuida

do para que no memento em que o projeto esteja em definitivo nes

ta Comissão para que V.Exa. seja o relator do meemo. Assim,

Vazai poderá pedir ao Executivo algumas informagaes eubsiditt-

rias para complemantar. Como ,essa é a primeira audiência te-

remos outra — fica o registro', das pbservaças'ea de V.Exa. para.„,

que no momento oportuno ,volteraos ,. aõ tema.

	

..,.	 ..., '.	 ,,-•,,,.	 ,.	 \4,-
.,,22	 ‘n

Vereador Edson Siitaesi /? 
..	 •	 i	 ,

,	 Está encerrada esta Effilátagit =ateria... -,,, Quanto aos.-. 
N,

	

. .	
..,,5. 7/

	

„ 	 •''',;	 -, "	 ''
projetos da ordem do dia d.e hoje aão projetos ;para' que Vazas. es-

tejam de acordo e de conforraidade com as aàsinatura e da FOCELEÇ

conformidade com o parecer de seus relatores.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

c, 1- ti'
r- •

'191ip
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O SR. ALMIR GUIMARIES - Vamos dar inicio à audiência

páblica que tratará do Projeto 604/0, do Executivo, que concede incenti

voe fiscais aos proprietários de imóveis ou ages patrocinadores das obr

de restauração de imóvel", localizados na área especial de intervenção,

objeto de programa de requalificação urbana e funcional, no Centro de

São Paulo, Pro-Centro; incentivo no máximo de 100% do valor do IPTU do

imóvel restaurado até o limite de 60% do valor do empreendimento. A Comi

são de Justiça dá parecer pela legalidade; a Comissão de Politica Metro

politana dá parecer favgzával; e Comisso de Atividade Econômica, pare-

cer favorável; Comisno de EducaçãS, Cultura e Esportes, parecer favorá-

vol.

Entãolestá sob apreciação dos senhores Vereadores esse

projeto do Executivo. Vereador José índio Ferreira do Nascimento tem a

palavra.

O SR. JOSÉ Urra° FERREIRA DO NASCIMENTO 1:2 Bom, esse aqu

é mais uma das aaneirae cométidas pela Comissão de Justiça porque já

tinhabos esse projeto já aprovado --- está na dependência da sanção do

Prefeito --- que disp6e sobre a mesma matéria. Quer dizer, é estranho qu

a . Comisso de Justiça continue trabalhando de uma forma tão... (Pergun-

ta feita fora do microfone) É o Mário Roda. Com todo respeito ao Vera

dor Mário Noda, mas se já temos um projeto aprovado... (Manifestação fo

do microfone) Qual? (Manifestação fora do microfone) 10 Executivo? (Màni

festação fora do microfone) ENtão, ai tudo bem.

O SR .ALMIR GUIMARIES - Vamos exaurir a discuseão no

o Projeto 604, de iniciativa do Executivo, que está na primeira audiân,

COD 0597



Fin. On 26.9.95ANA

I RODIZIO FOLHA

04 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 do pro,
a	 .

- TAQUIGRAFIA —	
Folh

•	

n	
de 1•

/UIGRAFO 	SESSÃO	 DATA	 OR

	

•	 , f ;ILONT.
188m • •••-

•„

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

eia pública, referente k concessão do desconfio do IFTU para restauração

de imóveie na área que especificada.

Professor Neleon Guimarães Proença.

O SR. NELSON GUIYARXES PROENÇA - Eu tenho algumas dúvi-

das em relação a esse projeto que gostaria de registrar. A recuperação

de imóveis, em todas as partes do mundo, imóveis que representam um de-

terminado momento na história de uma cidade, na história de uma região*,

na histOria de um pdis, é uma norma seltdável que é seguida pela adminis

tração pública. No entanto, o que se entende por reetauxeção de um im6—

vel, por exemplo nos paisee europeus é a restauração de conservação da

fachada do imóvel. Os interiores não precisam respeitar, vamos dizer, o

projeto original, a arquitetura original, e podem ser abeolutamante mo-

dificados, adaptados, modernizados.É claro que estou falando em imóveie

em geral, por exemplo uma rua que é considerada tipida da cidade. É di-

ferente quando se trata de um imóvel que faz parte do patriatnio plbli-

co, porque isso é conservado no seu todo. Então a minha referãncia não

se diz quanto a esse imóvel público, patrimanio público, mas ao imóvel

privado cujo interesse esté em conservação de fachada para /manter az ca-

racterização de uma determinada época.

Da maneira como eetá redigida essa minuta, essa súmula,

fica a impresso de que todas as obras que venham a ser realizada no in-

teresse do dono do imóvel, para reforçar seus interiores eslaptá,loe,

por exemplo, a finalidade de ordem comercial poderão ser deccontadas

IPTU euceesivamente, até o valor de 60g do empreendimento.

Então eu queria registrar essa preocupaaão porque senão

poderemos no desejo correto de preservar a aparência exterior •ue c. .
COO. 0597
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tensa uma época, acabar financiando às mil custas do serviço 'alie°

to4a e qualquer tipo de reforma de caráter privado * para utilização do

imóveis da maneira como eeus proprietários desejarem.

Então, gostaria de deixar isso registrado In nesta audi

ância páblica porque eu vou analisar com mais profundidade essa questão

E conforme for, se minha preocupação proceder, talvez seja o caso de

née aí abrirmos uma discussão geral em torno desse temas o que é reg

rar um imóvel, afinal? E talvez então a Camara Municipal poderá tirar

normas sobre o que entende por 1111212K restaurar imóveis para que não

seja no futuro cometidos, vamos dizer, em nome da preservação da memOri

histórica, na verdade, apenas benefícios a empreendimentos privados*	.

prietários desses imóveis. Era esse registro que queria fazer, Sr.Presi

dente.

O SR. ALMIR GUIMARXES - O registro do nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença é procedente. Esta é a primeira audiancia pabl

ca e esta matéria voltará h pauta. Más eu chamaria a atenção de V.Exa. Étu

no Art.12, no seu 1~. 12 do projeto diz o seguintet"considera-se

restauração toda obra de recomposição total da fachada ou do interior,

realizados em imóveis, excetuados os de regime de condomínio, consid-

do de valor cultural, estético, arquitet8nioo ou paisagístico pelo ó

competente da Prefeitura. Isso o que me chama atenção no Pexégrafb 12,

mas V.Exa. vai estudar essa matéria e quem sabe na prOxima audiancia

blica nós poderemos com mais conhecimento debater melhor o assunto.

O SR. NELSON GUIKARXES PROENÇA - Eu e6 queria regi:

que vou pedir vistas ao gramam projeto para poder anillsá-lo melhor.

O SR .ALMIR GGIMARXES . Perfeito. Vereador José Índio
COO. 0597
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total do imóvel. Comissão e Constituição e Justiça, parecer pela legal

e primeiro nó

ue na medida

tem alguma manifestação? Ou deixaremos para segunda disau
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seio em audi

RTE

eia pública? Então, está bom. Vamos ao item seguinte da pauta quels'e o

Projeto 210/95, de autoria do Vereador CosMe Lopee,que dispíe sobref

isenção parcial do IPTU para os imóveis cujos proprietári os cona3rvam

dade; Comissão de Política Urbana . solicita in.formaçiies do Executivo, que

respondeu "não é possível avaliar a perd4da arrecadação. Não concorda

com o estabelecimento de gale uma isenção relativa à preservação de ve

Alho, eis que a Lei 10365/87 concede inalação de até 50i do IFTU para

ão de vege-J

imóveis revestidos com vegetação arbórea, 'declarada de de

permanente ou parimoà: perpetuada nos termos do código fio:

o relatório favorável que não foi convertido em parecer, o

ra que são isençóes de caráter diferente eis que a propoe

também a vegetação típica da paisagem natural ou histórica

cotai. E se

relatar pand

tura abrange

da cidade."

preservin go

Comissão de Atividade Económica, parecer favorável. Está em

nesta Comiseão o Projeto do Vereador Cosme Lopes, 210/95.

411	 Vereador Odilon Guedes, tem a palavra.

O SR .ODILON GUEDES — Eu 9311 contrário, qu

precisamos examinar claramente esse negócio de isençóes por

discuseão

1191.•

que voei; ieença certas camadas da população, o Poder Executivo perde

capacidade de investimento. E tela informação que o Poder E

sive *arriou para cá, pelo que estou entendendo da Comissão

Urbana, já existe uma lei a 10.365 de 879 que concede ieenç

xecutivo

de Política

ao de até 50%

Lir

i

do IPTU para imóveis revestidos com vegetação arbórea, quer dizer, acho

que já está contemplido quem faz essa preeervação. Então, nesse senti

dizer, acho

COM 0597
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do sou contrário.

O SR .ALTAIR GUIMARIES * Eu chamaria a atenção dos

Srs. Vereadores que esta é a segunda e última audiência pública; após

esta audiânoia irá certamente o parecer da Comissão de Finanças para

me da matéria.

O SR .NELSON MJIMARIES PRORNÇA - Eu tenho muita preocupe

ção com essa questão de isenções, de tributos. Se mie ttvéseemos em São

Paulo um Mino Diretor já aprovado, com perfeita caracterização de áreas,

n6e poderiamos ajuizar muito melhor iniciativas como essa. E como se sa-

g,* inclusive na nossa pauta de hoje há uma série de incentivos fiscais

mediante Junções, que são concedidas, na verdade ises não obedece a ne-

nhum pot plano que abranja o conjunto da cidade. Respeito até a inicia/A

va do nobre Vereador porque sem dúvida nenhuma que vai aumentar a quanti-

dade de área xixdadx verde na capital ou preservar o que resta é meritó-

rio. Mas eu sempre tenho muita dificuldade em analisar esses: projetos

de isenção sem que haja um Plano Diretor definido. Vou dar um exemplo

bastante recente. Eu, pessoalmente, acho que se deva mais incentivar a

igetalação de indlletrias na capital. É uma opinião pessoal deste Vereado3

Acho que São Paulo já está atingindo seu ponto de saturação em termos

de migrações urbanas e a ampliação do parque industrial dentro da capi

Certamente mgihá seguida mais migração, de mais população, trazendo mais

problemas. No entanto, recentemente, foi aprovada uma lei, nesta Câmara,

referente a isençoes que seriam concedidae a toda região late, São Migu.1

Paulista, Itadm paulista, etc.; isenções para instalação dez indástriae,

Inclusive naquela região. Então, eu tenho dificuldade, por ice% reite-

0597
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ro o que (Usem a principio,para aceitar toda de plano l embora considere

meritória a iniciativa de áreas verdeie. Então, precisaria analisar um

pouco ;melhor antes de ser poeto a votos e eu farei isso.

O SR. ALMIR GUIMARIES - Vereador José Índio tem alguma

manifestação? Então, Sre. Vereadores, o Sr. Relator, nobre Vereador

Mohamad Said Mou.rad certamente *entender-se-á com a assessoria na formulal

ção do parecer.

Vamos ao item seguinte. Projeto 236/95, de autoria do

Vereador Mário Roda. Esse assunto já. foi inicialmente falado pelo Vere

dor José índio, que loltará. a fazer uso da palavra, que diepiie sobre a

conceseão de i* incentivo fiscal para erapreeas que possuem mais de 30%

de seus empregados com idade superior a 40 anos; e * 20% de desconto

sobre o montante devido ao IPTU e ISS. A Comissão de Justtça não emitiu
. 'esgotando o prazo regimental

parecer' a Comia 'são de Politica Urbana e Meio Ambiente, parecer contrário

e a Comia ta O de Atividade BconSmica, parecer favorável.

Tem a palavra o Vereador José Índio.

O SR ' JOSÉ IRMO FERREIRA DO NASCIMENTO . En já tinha

Inicialmente colocado a situação. Agora, o mais estranho ainda é não

ter sido exarado um parecer da Comissão de Justiça, que é o Inicio de

tramitação de todo projeto. Acho que o decurso de prazo não deveria exie

tir para a Comissão de Justiça. Até para comiesão de mérito eu concordo,

mas para Comissão de Justiça, ela quem vai dar legalidade ou não ao pro-

jeto. Então, na medida em que ela não exara o parecer, automaticamente

desconserta tudo. A Comissão de Politica Urbana deu parecer favorável,

também mostrando que desconhece o que ee passa dentro desta Casa. A Ati-



RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
— TAQUIGRAFIA —	 Fotha n'	 do proc.

n'	 r) 	 c195'Í
WIGRAFO	 1	 SESSÃO DATA	 0ItA,RORg,- •

..
t- ONT. MARTE 

05 ANA3 26.9.95Fin.prçe.

Cana, os projetos de lei que foram aprovados, ain

mento da sanção do Prefeito. De qualquer forma el

monto, ou pelo menos sua asseseOria, aiertá-lon

da que esteja ep detri-

es deveriam ter conheci,

da existência de um pro

jeto no me emo sentido.
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Lamentavelmente a gente vô as barbaridades que acontecem nesta Casa,

perde ate o entusiasmo de fazer as coisas, principoalmente a Comissão .

de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença)— O nosso Pai

vive uma fase da acomocação dentro do seu processo de desenvolvimento

econômico que está gerando, inegeeelmente repercussOes muito eerias so

bres a capacidade de empregar nossas populaçOes para tanto habilitadas

Então, há dmzempmegom desemprego entre os jovens, há desemprego entre

as pessoas de mais de 40 anos, há desemprego entre os de menor quali-

ficação profissional, há desemprego entre universitários, que não cone -

guem executar suas profissOes. Disso eu não tenho divida, de que o pro4

blema social existes é grave eu não tenho d4vida. * •

A questão que me pra parece essencial e que todas as vez-s

que se propBe isençOes dessa natureza, por exemplo, wera eu relação a

empregos de maiores de 40 anos, como recentemente esteve se propondo

aos que empreguem menores de 18 anos, jovens que então em idade pre-mi

Mar, de prestação de serviço militar, como tambem isençães para noz

.os que empreguem deficientes,x* portadores de deficiinciaa fieloss. Ea

tão a preocupação que tenho é a seguinte: isto, a somatória; dessas

isençOes podem rapremink representar uma verdadeira reforma. tributaria

•
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envolvendo o interesse da arrecadação municipal. Se nón somarmos as vá

rias proposiçOes que estão tramitando pela Casa l . e essas triUt estão

tramitando, menores de 18 anos, portadores de deficiencia fIsica e

este de maiores de 40 anos, somando isso vamos, de repente, deixar a

Prefeitura diante de uma quebra do seu principal imposto signigleando

50%, na nnantín somatória d isto tudo.

Então gostaria de dacxx chamar a atenção para a respons

bilidade dos Srs. Vereadores, porque que existe o problema social n ão

há divida, mas se para atender esse problema social nOn

mos a ação do Executivo munioipal, kxxxx através de uma verdadeira re-

forma tributária dissimulada sob tantas leengOee, tenho . imPressão que

nós estaremos agravando os problemas desta Capital ao invés de resol-

vermos os problemas sociais que ela gera para a sua população.

O SR. PRESIDENTE (Alair Guimarães) — Eu gou contra também

poique, primeiro, essa queetiteo que abordei anteriormente, x se a gente

o .eçar a isentar a generalizadsmente diversos setores de r empresas

4Rela população, voces perde a muni capacidade de investir na cidade, de

ter os serviços da cidade. Logicamente que it há certos setores da

,rnopulagão que devem ser isentados, m as2,poimexemplo, no caso espeolfi.

h 'co das empresas, a x gente sabe que no Brasil no empresas já t8m
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mil formas de abater seus pagamentos de impostos, para não falar aqui

da evasão fiscal.

Com relação a VOO; isentar porque a empre

dores com mais de 40 anos, acho .que isso a empresa depoi

quando o trabalhador tem mxxxt muito mais espeexperienoi

obrigação da empresa manter esses trabalhadores e não pa

•nha ela tenha isenção fiscal, no cano /aqui IPTU e ISS.

motivo sou contra.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Sre. Vereadores,

ea tem trabalh

e de 40 anos,.

a, acho que

ra que ela man

Por wesx esse

temos algumas coisas a observar aqui. Primeiro a manifee

dor Jose índio, dizendo que já existe mataria com a mee

aguardando sanção do Executivo. Primeiro, quer dizer que

•

tação do Verew-

a finalidade

se essa mate

i vetada, diz oria a Comissão de Justiça. Melhor, mataria semelhante to

Vereador José índio. Man como essa é a primeira audiéncia.ptiblica e

quero lembrar aos colega,' que nós aprovamos recentemente, não sei se

já foi publicado, se já foi publicado passa a ser norma, de que todas

as audiéncias pblioas e6 poderão ser feitas cóm a presença física do

autor do projeto, para que ele possa defender a sua propositura.

aprovado em mu primeira votação. Certamente é uma boa medida, porque

com isso nim obrigaremos o autor do projeto a estar presente na reunião

COO. 0597
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da audancia publica para queele possa se manifestar e expor as razes

pelas quais ele apresentou a tal propositura.

Segunda observação . O Vereador José halo tia levanta

com muita propriedade, mais uma vez, de que não deva a Comissio de Ju-

tiga ter prazo para exarar seus pereceres. Assim sendo, esta Cominai°

vai determinar à Asseesoria, ao Gilberto, que faça uma alteração do 5

gimento, em nome da Comissio i de Finanças, ar determinando e obrigand-

que a Comissão de Justiça deixe de ter os prazos que as comisSZen tio.

cae tem para remeter seus pareoeceres. Assim, sendo, nas matírian ja-

mais ocorrerão fatos como esseede sair da Comissão sem um exame minun

cioso sobre o aspecto da eas legalidade. Nossa assessoria fará uma

alteração do Regimento em nome da Comissão de Finanças e nós apresent

remos nas próximas Bestares um projeto de reeolução nesse sentido. Co

isso resolveremos um problema que foi aqui abordado socertamente, n r

próxima audienda pikixax panca a Presidincia tanibem pede a Ascese._

-ria que determine oficio ao Vereador autor da propositera, Mario Nock

para que se faça presente, se atí lá não for aprovada em segunda vot.

ção essa determinação, essa norma da obrigatoriedade do autor do pro-

to participar efirtiaaaar efetivamente da audiencia jekxxm ptiblioa p

que ele possa se manifestar.

COMM97
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da audigncia palie& para queele possa se manifestar e expor as raziies

pelas quais ele apresentou tal propoeitura.

Segunda observação ai O Vereador Jose Inalo Ia levanta

com muita propriedade, mais uma vez, de que no deva a Comissão de Ju

tiça ter prazo para exarar seus pareceres. Asa im sendo, esta Comissão

vai determinar à Assessoria, ao Gilberto, que

gimento, em nome da Comissão 4 de Finanças, alar

que a Comissão de Justiça deixe de ter os praz

caa tem para remeter seus pareoeoeres. Assim,

mais ocorrerão fatos como esse,de sair da Comi

cioso sobre o aspecto da Sua , legalidade. Noas, 

alteração do Regimento em nome da Comissão de

faça uma alteração do

determinando e obrigandl

os que as comistOes teol

sendo, nas meterias ja...

soão sem um exame min=

a assessoria fará uma

Finanças e nós apresent

remos nas próximas sessOes um projeto de resolução nesse sentido. Com

isso resolveremos um problema que foi aqui abo

próxima audienoia 7111,3=atx palioa e. Preeidinoi

'ria que determine ofloio ao Vereador autor da

rdado eloertamente, n é

a também pede a Ascese.:

propositara, Mario NodJ

para que se faça presente, se ate lá não for aprovada em segunda vot,

ção essa determinação, essa norma da obrigatori edade do autor do pro_

to participar elattxam efetivamente da audancia pizzas= piblioa p.

que ele possa se manifestar.
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Tem a palavra o nobre Vereador Jose índio. Depois falará

•o nobre Vereador Nelson Guimarães Proença.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA 'DO NASCIMENTO - EU gostarai de

sugerir bambem, inclusive já que estamos pensando em alterar o Regi-

mento Interno de ra pareceres de comissão, que os projetos deste lei

»com parecer conjuntopexcetua-se desse parem parecer xaxim conjunto

a Comissão de Finanças 116 gond= em caso de *margineis pode-se fazer
f

imailffli~jeeffee~~

COO. M97



FOLHARODÍZIO

10-7

rolha n. 	  do proc.
n" 210do 19 c?)

n funcionário	 - 
• -DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Marcelo 2'6.09_ 95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

parecer conjunto w sem excetuar a QoMissão . de Justiça, mas, quando se

tratar de projeto normal, que tem sua tramitação normal, o parecer da

Comieeão de Justiça tem que ser dado dentro da própria comissão, na tina,-

mitação natural, porque ninguém mais ama aguenta mim assinar parece+

conjunto dentro do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Antes de dar a pala-

vra ao Vereador Nelson Guimarães Proença, quero dizer que certamente

vamos pedir para que nossa Assessoria examine, junto com a ATM, os casos

em que possam ser feito. Vamos examinar em profundidade essa problemáti

ca l para a gente acompanhar quando o parecer possa ser emitido em con-

junto,' independentemente do parecer da Comissão de Justiça, porque,

se não, nós não disciplinaremos. Nós estamos p aprovando projetos que
t

nem parecer tem, nem passou pelas comissOes, está sendo aprovado em pie

nário porque lá no plenário é emitido um parecer conjunto, itimeanix

sem se examinar o caráter da legalidade e nem o mérito do projeto. Que -

sabe, através dessa ma medida l nósr vamos loNexgx obrigar a ter mais cul

dado, se examinar em profundidade aquilo a que se esta votando.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Mais uma sugo -

tão que gostaria de fazer. Nós temos alguns projetos, como os de denom

nação de rua, eles podiam ser aprovados até na própria Comieeão, sem se

rem submetidos ao p Plenário. A gente fica com actImulo de pro -
CGD. 0597
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siara lógico que . e aí que eu digo que,a Comissão de *ra ppopxfinext Justi

ça precisa ser Mais rígida nesse ponto, porque ela não pode ,Isar de

Iroa em circulação na cidade de São Paulo, que eles deram pela ta ileg*

Gharib
'idade, quando um pouco antes eles aprovaram o do Vereador ametk, que

difere do meu nos termos de redação, inclusive de objetivo, eles sim—

plesmente deixaram passar o projeto. Então eles usam dois pesos e duas

medidas, por isso que digo que a Comissão de Justiça precisa ser chama

da por quem de obrigação. É uma coisa impressionante.

Mas'nós temos outros tipos de projetos, Sr. Presidente,

que podiam ser aprovados na Comissão para ter esse acilmulo de projetos

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Em contribuição ao

Vereador Jose índio, as ruas inominadas que não precisam passar pelo

plenário, aquelas que tem denominação carecem de manifestação do Plená

ri. O.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Entende bem,

aí que está a emiti questão. Nós temos uma determinação legal que não

permite alteração de nomes de ruasx e existe as ressalvas. A Comissão

de ja Justiça que tem que dizer isso. É simples, tem que parar na Co—

sisão de Justiça. Se hwavn dusbilidate e ela ver a possioilidade de
CÓD. 0597



SESSÃOTAQUIGRAFO

Marcelo 'Aud.Ptiblica

RODIZIO

07 3

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

DATA

26.09.95

Folha h.'
P 4

ADOR	 Y. APA--

itinCiOn. fio ;

continuar tramitando, tudo bem. Se houver uma justificativo que dentro

da Lei 21~ Orgânica permita que ela continue tramitando. Agora, 4

um absurdo vocé pegar projetos pautados alterando nome de rua. São es-.

ses absurdos cometidos pela Comissão de Justiça que precisam parar,

parar mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Aluar Guimaries)—  Tem a palavra o

nobre Vereador I Nelson Guimarães Proença.

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA — Eu queria destacar a

informação que o nobre Vereador Almir Guimarãea *nos deu há pouco,

de que pretende—se para ia futuras audiencias pUblicas, sobre matérias

• que estão tramitando nesta Comiseão, seja INXIMIX sempre exigida a pre-

sença do autor, para que ela se efetiva.T.fara

Eu acho isso importante, mas gma gostaria de acrescenta

também que para estas audanoias wkxtaaex pUblicas em matéria de int,

resee tão direto do Executivo, n ão mut= seria demasia nø comunica

mos também ao Executivo na érea aarxix correspondente, para que inf

magOes de ordem técnioa fossem trazidas durante a discuseão na audi

cia p612x publica? Par exemplo, eaxitax quando nos parece que um prÉ:

ma de magna importância nés nos esforçamos por trazer esse repre

tante. t o caso do PAZ, mas quando parece que a mataria ao goza C

COO. 0597
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mesma importância, o Zastax Executivo não e' comunicado e o Executivo

tem um corpo tecnico permanente que não--esta servindo ao Prefeito de

hoje, que serve ao serviço palio% à Prefeitura Municipal de São Pau-

lo, que, naturalmente, tem toda capacitagão para numa auditinciaptibli-

ca esclarecer questOes Como essa que estamos levantando aqui..

Então, o que queria sugerir, nobre Vereador Almir Guima-

rãee, í que no momento em que essa nova norma vigorar, presenoa obrig

tória do autor do projeto, tamUm em todos os projetos em que haja en-

volvimento de um setor do Executivo, que ele seja ("0=unit:tad°, no* ape

nas comunicado atravía do Diertrio Oficial, que é uma comunicação formal

muitas vezes, por desatenção não se percebe, mas comunicado de um fax

para que esteja aqui e possibilite uma discuesão mais profunda.

O SR. PRESIDENTE (Alair Guimarães). Eu informo a V.Exa.

e aos demais Vereadores que o projeto de autoria do Vereador Antonio

Paiva, realmente estende ao Executivo, não só as membros do Legielati

vo. Tambem aos membros do EíscUtivo.

Acabo de ser informado por uma assessora do Vereador Int

nio Paiva, porque foi ela que redigiu o projeto, que ele esaeneivo

Executivo, então, vem it ao encontro do raciocínio de V.Eza.

Tem a palavra o nobre Vereador Zonas Pires.

COM 0597
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O SR. ZENAS PIRES — Com relagão as ComiseBes eu gostaria

de coloCar o seguinte, existe um projeto dentro da Casa, ou um estudo

qeu deve ser2 feito pelo pessoal da Mesa, companheiro Vereador Jose

Índio, para mitkxsx melhorar ou reestruturas um pouco a situagio das

Comissiies, porque é necessário que os projetos passem pelas Comieetes,

tem que passar, mas ele tem que passar pelas comissOes para r ser

analisado. E Az

A maioria doe projetos
I
que hoje passam geinedianirriiffliar

lermi~

g
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.... pela Comissão de Constituição e Justiça ele é analisado de forma

muito superficial como é analisado de forma superficial também todos

os outros projetos que passa, por exemplo, pela Comissão de Finanças

e outras Comissões. As Comissões, hoje, não dispõem de estrutura;esti

ve outro dia conversando com o Vereador Dárcio Arruda, que é o Freei

dente da Comissão, estivemos falando sobre isso, existe, de fato, uma

sobrecarga, caro Vereador José Indio, para o pessoal das Comissões.

Então, precisamos estudar isso, ver como é que a gente faz. Realmente

os projetos devem passar pelas Comissões, devem passar mesmo.

O SR. JOSÉ IRDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Está sendo a-

berto, Vereador, um concurso para aquisição de elementos imicimmemiacp

ra a área jurídica e outras, porque sabemos que algumas Comissões es-

tão realmente defasadas em termos de pessoal, mas também isso ai não

(justifica que a Comissão não tenha uma linha de trabalho, a mais rígid:

possível. Eu diria que no caso da Comissão de Finanças, mais especific-

mente tem uma tramitação a mais rígida possível, tem um trabalho inten-

so da assessoria muitíssimo bom, diria, acima de bom e os membros da

Comissão de Finanças normalmente não trabalham de uma forma tão inten-

samente política como o caso da Comissão de Justiça.

• O SR. 	 - Está certo, Queria 86 dei-.



WLWO	

08 Finanças

'Fo lhalha n.' do proc.
n•

ORAD Main C htyui, APARTE

CÂMARA MUNICIPA.L DE SÃO PAUL
-TAdUIGRAFIA-

rt

.26-9-.95

passar pelas Comissões e 6 responsa.biiidade nossa que a Câmara

FOLHA TAQUIGRAFO DATASESSÃO

2 .raimundo

nha de'uinki estrutura adequada para uma análise baetente crutexilosa e

rigorosa, de acordo com as colocações do nobre Vereador José índio,in-

clusive nesse posicionamento de nome de rua que, às vezes, há um desen-

tendimento aí nas informações e o meu entendimento é de que fat falta •

uma estrutura um pouco mais aparelhada para isso, no caso, gente.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Gostaria de

voltar a fazer um alerta ao Presidente da Comissão, no sentido de que

se cjmpra a determinação de V.Exa. quanto a presença dos a Vereadores

da Comissão, somos em número de 9 e permanentemente Iam temos aqui 4,

5, no máximo, então isso aí precisa ser levado a sério, porque tenho

certeza que corrige.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - A Observação do

Vereador José índio é* proceddente, mas eu quero dá ciência, mas quero

dar ciência aos companheiros, vamos mandar uma circular pedindo a Obri

gatoriedade da presença de todos os Sra. Vereadores, não é mais do que

obrigação. Já temos sido muito complacentes,~ ao fazermos nossas reu

niões às terças-feiras é para poupar os demais membros de que aqui co

pareçam na segunda e é uma falta de compreensão daqueles que deixam de

comparecer em prejuízo nosso. Vamos reiterar isso, que se cumpra as de

terminaç -Oes daquelas normas que fazemos aqui, primeiro. Segundo, ES

Côn. 0597
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mentável l, Mas quero dar ciencia, e todos aqui sabem" que, na verdade,

/C nesta Casa, a única Comissão que funciona é a Comissão de Finanças.

Isso dito não por este Presidente, mas por todos aqueles que freqeun

tam as Comissiíes Técnicas desta Casa e lamentffvelmente essa é uma rea-

lidade. Recebemos cumprimentos nos corredores de que nós com todas as

nossas deficiênegiae, somos a maie eficiente da Casa, o que é deveras

lamentável.

nw	
O 0 SR. NELSON PROENÇA - Com relai)ão,ainda,a Wien= obse

vação feita pelo nobre Vereador ,1514 índio de que é preciso insistir, na

presença dos autores, nos dispomos de um instrumento de certa forma coe

altivo, que é a euspeneão da Audiência Pública e a ma remarcação da

data, quer dizer, desde que se considere que é indispensáv2e4 essa pre

sença para esclarecimento dos membros da Comissão e o autor, maior

teressado, estiver ausente, é claro que a Comissão pode remarcar, o que

acaba postergando a apreciação em Plenário do projeto deste Vereador.

O SRZ. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Mas ai você

entra nó problema do decurso de prazo.

O SR. NELSON PROENÇA - Cano ?

0%SR. JOSÉ INDIO F. DO NASCIMENTO - Na medida em que se

remarca você termina incidindo no problema do decurso do prazo, o Pa-

recer passa, C= aconteceu aqui com a Comissão de Justiça que não exa-

cón. 0597
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rou naturalmente porque decorreu o prazo que ela ct tinha para exarar.

O SR. NELSON PROENÇA - Mas isso autoriza a ix Comissão

na elaboração do seu parecer final a destacar esse fato.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASUmENTO - Acho que tem

que aplicar, nobre Vereador, o que o Regimento manda 9 5 consecutivas

ou 10 alternadas, manda trocar o membro e acabou.

O SR. PRESIDENTE (Almir guimarães ) - Sru. Vereadores,•
estão anotadas as observaçOes. Já está determinado à Assessoria a

glIgs de oficio com todo tr rigor para aqueles faltosos, aliás, esse
ofício vai ser dirigido a todos para lembrar os exima outros.

Vamos passar ao item seguinte da pauta, que é o PL 767/

do Vereador Levi Rufino, hoje a segunda audiência pública, que dispoOe

sobre a concessão de incentivo fiscal • Descanto de 50% da IPTU aos

proprietários de imóveis em logradouros póblicos que possuam feiras!'

livres.	 .

É um nogócio preocupante, O Vereador JOsé Indio com a

palavra.

O SR. JOSÈ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Já existe pra

jeto versando sobre a mesma matéria, é um troço. " , pelo menos a junta

da.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Eetá Presidência
Côo. 0597

5,



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORoDizio

O

1.1	 E
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULFfil

	

-TAQUIGRAFIA-	 n•

	

A-	 .....
E SÃO PAU Uffolha n.' 1-15". 	 do proc.

do 19  a) 57 

DATA	 ORAD

5 Raimundo Finançaa 26-9

vai determinar . Assessoria que verifique se existe projeto tramitan-

do sobre esta matéria e que se faça Evjuntada, senão ficamos aqui re-

petindo, discutindo aquilo que já foi objeto de alguma discussão em

qualquer momento.

Vereador Proença tem alguma manifestação ?

G.
O SR, NELSON PROENCA - Não sei, acho que é tão grande o

xás minero de projetos que par propOem isenção, além dos que estão em

pauta aqui hoje nesta nossa reunia, há outros e talvez fosse o caso

de fazermos um projdo isentando do pagamento doe impostos municipáis

todos os moradores da Capital de SP, era mais fácil. Ao invés de fazer,-

mos setor por setor, vai ser muito trabalhoso, vai ocupar muito tempo

do nosso legislativo. Extinguimos o Imposto sobre 2:r Serviços e o IPTU

e a Prefeitura vai buscar outras fontes de recursos que não esta, por-

que é muito desagradável nós analisarmos projeto por projeto parecendo

que ao nos posicionarmos mie * estamos a favor ou contra os templos re

ligiosos, a favor ou contra os velhinhos,,.., quer dizer, é muito difí

cai', sem estabelecer uma norma de carãter geral, ficar ajuizando sob .

este sim, este não; este sim, este não. Então, queria insistir, Si'.

sidente, voltando ao tema que dizia no início, sem a existência de uma

noção clara da importância do IPTU, do significado do impacto que ele

tem sobre a arrecadação municipal e portanto sobre toda a programação
CÓD. 0597
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[NOW n.‘	 do proc.

n •	 e I94

.D oLeI9ODATAFOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

reimundo F iriam ao -26-91

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

orçamentAila do Município é muito diricil avaliar. A tenancia dente

Vereador 45 de comoçar a votar contra, ainda que no preço de se competi

bilizar com todao esmo &rima que aqui estão. É uma eituação muito di.

fiou a que nos colocam os 3re. vereadores no fazer uma propoeta oomo

cote eem o acompanhamento do Impacto orçament&rio que leso vai ter. Se

temam tornarmos lego pelo manou Obrigatório, atd diria o ~antes t

proposta que, no exercício financeiro, ultrapanaar a eomatéria, ultra.

passar yt ~urres errecadaçao pro 'vlata pl ;Gra eme tributo não podo

maio eor apreaentado, eenão voo apresentar 20, 30, 50, GO, como eet&

ocorrendo, principalmente em época elaitoral impo ocorre multo e cada

um vai cuidar do Deu rebanho, é oompreenelvel, então de vamo° doei

/lar a arremango desbe tributo municipal.

O 31/4 giun %%Mapa.? Sre. Verea0aree, cutia% para o.

conomia procoemal, determinara mon à ~escoria que verifique ao exi-

bo algum projoto pertinento a ente tramitando pnra fazermos a juntada

doseou projetou, um pacato.

jjaijaluia.; ,. g.1.2amfa E fazer mais do que buo, V-.,1

dor Almir Guimarães, uma voz reunido tudo moo, ao faça ta ~multa

elObal o que vai ~repontar moo em termos do impacto ~o o -

to municipal que a premi= Prefeitura que vai suceder o Prefeito ?na'

Mnluf, daaui un ano e 3 menet), vai ter que sdrainintrar, nge 
CÓD. 0597
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TAQUÍGRAFO SESSÃO	 1	 DATA

Raimundo

/

1,

1	 •

RODÍZIO FOLHA

2

seja a Prefeitura do PT pelo sonso, pela face de alegria do nobre Ve-

reador Odilon Guedes, vejo que ele espera esse ~entoas* (risos)

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Sre. Vereadores,

vamos ao item seguinte da pauta que é o projeto 768 9 também de autoria

do Vereador Levi Rufino que dispõe sobre a isenção de taxas e emolumen

toe municipais incidentes sobre as conetruçães de templos religiosos.

O $R. ZENAS rum, - Gostaria de fazer aqui uma colocaçã.

rayr este projeto que fala da isenção de taxas e emolumentos doe tem-

plos religosos foi bolado lá dentro do nosso Gabinete, quando estava

eu 'e o Gilbert0 Nascimento e o Vereador Levi Rufino, quando na época

me sUbetituia e a gente achou que esse projeto é interessanteoporque

existe uma quantidade grande de gente querendo regularizar a situação;

igreja de periferia, essas igrejas crentes, esse peeeoal realmente não

tem dinheiro, otinico que tem dinheiro aiéoIEdirMacedo -Edi Mace

do tem muito dinheiro. Mãe há uma série de outras pequenas igrejas que

levem Kgm:te lá para melhorar a cabeça, já que a vida est& na tão difi

cil, não é, e eles querem regularizar a situação dos teiplos deleg.

taxa pequena, uma coisa pequena e se o Prefeito depois achar convenie

te, que vete o projeto, para dm tudo bem.

O SR. PRESIDENTE (Almgir Guimarãee) -. Eu diria az Vereda=

lnr ZATIAA P1~11 A nora_ nnnhammarren Alho namalo_nnmmann a4wwilem_Arrinua_kkeunne.
,11/11M.

COO. 0597
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XAGRAFO I

-

DATAI: -~ORODOR -..e,"*F""-  CONTA-7pr,

funcionatto,

Finanças

TAOLHGRAFO SESSÃOSESSÃO

Raimundo

matarias que estão em diecussão na nossa eeesão

tem pareceres em conjunta Os 2 &timos projeto

estão em condiçôes de pauta, mas como há uma ob

mataria financeira, de passar por esta Comiseão

do. Então, vejam os senhores a gravidade do pre

algumas precauçôes de conformidade com aquilo

tantos anteriormente.

o de hoje, proque já'

os ja. tam parecerii

brig8toriedade, poor

o, aqui estamos digeri

t/blezna se n) tomar.

com que j& nos nErnif

Srs. Vereadores, encerrada a Audianela Publica, te;

agora a reunião Conjunta das Comissôes I de Pol itioa Uitana,

tana e Meio Ambiente, Atividade Econômica, Finanças e Orçamento,

rente aos PLs 26/95, de autoria do Vereador Vi tal NolEu3co, que tal

o art. 12 da lei 11.720, tendo em vista o mem ter p recebido p

divergente do PL 297, de autoria do Vereador Antonio Paiva Monte

lho, que dispõe sobre a fixação de placa (ininteligível), tendo

ta o mesmo ter recebido eubetitutivo da Comiseão de Politica Ur

Metropolitana e Meio Ambiente e Finanças Orçamento, Srs. Verewl

por não termos a presença dia doa demais Membors dessa Comisso

encaminharemos para deliberação do Plentrio. Esta Comiesão pa

tido.

O SR. ODILON GUEDES — Sr. Presidente, et, queriJ

atenção de V.Exa. I assinei agora a ata de uma união con.junt
C00. 0597
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-funcioná'

a Em gente coMo as que

go de Ir.lba•neeee

/...44 ~MI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

eas Comiesaes e eu me lembro que não tinha tent

RODÍZIO

o9

FOLHA

4 Raimundo

TAQUIGRAFO

Fainençáa

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

26-9

DATA

estão relacionadas ai, só queria chamar a atenç

do.

graxXtz O S& PRESIDENTE  (Almir

dores, então, agora, concluindo nossos trabalho°

assinar Os pareceres da Comissão da sex Ordinári

Estão Eme encerrados nossos tre

Guimaries)Z — Srs. Vexe:

e no dia de hoje, vamos

ia do dia de hoje.

abelhas.

00.0597
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Folha n.' -5-()	 do pra:

•	 7

DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

PROJETO DE LEI N2 210/95

í6	 PAR
16-1612/L995

PARECER N2

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Cosme Lo pes, dis4e sobre a isenção de 30% (cinqüenta por cento)

do Imposto Predial e Territorial Urbano IPTU, para os imóveis

que conservarem a cobertura florestal nativa ou tiverem reflores-

tado com espécies de árvores nativas área correspondente a no mí-

nimo metade da sua área total.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente solicitou ao Executivo informaçUes quanto à redução de re-

ceita municipal que o projeto acarretaria. A resposta foi de que

não é possível estimar o percentual da redução para o exercftio de

1.996. Além disso, lembra o Executivo que já existe a Lei 10.365/87

que concede benefício semelhante e que criar uma lei para cada si-

tuação que foge à regra geral acaba instalando a desordem jurídi-

ca.

Na visão desta Comissão, as isençUs fiscais devem ser

analisadas com cuidado porque, na medida em que são isentadas cer-

tas camadas da população, o Poder Executivo perde parte de sua ca-

pacidade de investimento. E, sem uma análise que abranja o conjun-

to da cidade, o impacto de uma isenção pode até ser negativo para

seu desenvolvimento.

Como bem observou o Executivo, a Lei 10.365/87 contempla

com Isenção de até 50% do IPTU os imóveis revestidos de vegetação

árbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos



e‘ 

Ir 
 

(i51-/t6rxer 

termos do CUdigo Florestal. 

fiend° assim, contrrio  é o parecer. 

Sala da  Comisso de Finanças e Orçamento, em 	de ou- 

Folha n. 	5/  do proc 
n 	de 19 5 

, 

.o 	ncioná 
, 

tubro de 1995.- 

• President 

Relator 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informayho, rubricado como folha n?

do processo n • Ji0 	 de 19	 1579; .0 3 95— (a) 	 itLPCtsi—c-cGt'

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

13 / O/  /	

Alti.03;WAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào. rubricado como folha n? 	

02/1 O
de 19.	 	 oz  `i	 97' 	 Ray

do processo n	 (a) 	
dnr2( 

dãlla C. L. Bittencourt
°

Oficial Legislativo

A ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS...	 ....... 2 segue o
presente expediente para volta à tramitaçào.

—
1111GINA AP APrr7(13ARRIos

ask, de becao &cum II
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25 MAR 1997

-

Qr. 
. :4Peuii;

k-.

0,110tir.:..trav

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 9a desarquivado
_ '1 ,, - -( -

os seguintes Projeto • de Lei de, autoria 9. p Vereador Cosme 1„?pfs: PT, l4/93,, 	 ..., .... , PT,
t/	 t	 kl'

(579/93, PL 315/94, -L	 210/9" PL 223195, PL 263/95, PL 296,95, PL 358/95, PL 516/95 e PL

453/96.L7

Sala das Sessões, em

HAN7 G7RIB
- v reador -

Líder d Banca( a do PPB

11(i/VDVR - P.EQI).29 - Q6.02.96 - 10.04 -

. .......	 .... . . ...... _ ...	 .. ..._ .......... — _ -- 	 .....	 . ......

	

:-.. 	 .: -. Ç ..,	 _,,i

-..

	

,	 ,:‘,.,...-q.., ..	 '	 • ...' -"" .:• .. g .:, „... ••	 .. ••:;	 . ,":;":

a	
•

.	 .	 ...	 .	 -	 • 	' 	 •	 •	 ..	 . •	 .

•... •,..,,	 .
.	

.
•

1 g
.	 • •	 '.', :, :	 ;

.	 .

ok.".... 2 . 'i n .....:'...,‘	 ',	 n 	
..	 ...,	 ...	 ..	 .... -.	 _.,.	 .



CAMARA MUNI , +PAL. D SÃO PAULO

SF SUE, Infida nuta iate !CL''bt—*1--"61. rubricai* ah

talho a.•  55 j O) LL' i j o 4 e) .:ç
INAL:10 VtIGA
Oficial LegitlatIVO

RR 11.132



ANDELMAN

Requisitado em  O %).- —O	 )""" 

Arquivado novamente em o2 0/- 20° / 
CL ÇS- Fls. ° O Fun

JOS* nona" rinacaraart
Assistente Parlamentar - RY 100.702

"ap

1°71¡k•
,.,•,•	 •
1,1

'fr2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçao. rubricado como rolha em 	

do processo 0	 Q 	 de IA /1' 	 2q i..i.14.1.o.a	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

03 1 01 104

Assessor "W. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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